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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA

NÚMERO QE NSCRIÇÂO
06.028.603/0001-88 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

26/06/2003
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO COMUMTARIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO POVOADO BELAGUA

TÍTULO DO ESTABELEClMBÍTOfNOMEDEFANTASIA)
ACOTRAB

PORTE
DEMAIS

CÓDIGOE DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICAPRNCFAL
94.30*8-00-Ativ idades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriorm ente

CODIGOE O^^ÇÃOWNATUREA 3Ur ID}CA 
399-9 - Associação  Privada

LOGRADOURO 
POVOADO BELAGUA,

NUMERO
00

COMPLEMENTO 
ZONA RURAL

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
65.580-000 POV. BELAGUA TUTOIA M A

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

IsrrUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

j MOTMO DE SfTUAÇÀO CADASTRAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Apro>ado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 09/03/2021 às 13:36:24 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

S r  CONSULTAR QSA O  VOLTAR ©  IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.

Passo a oasso para o  CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO POVOADO 
BELAGUA
CNPJ: 06.028.603/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:10:46 do dia 18/09/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/03/2021.
Código de controle da certidão: ED19.CDD3.8ED0.FDC5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 016029/21 Data da Certidão: 09/03/2021 10:16:54

CPF/CNPJ CONSULTADO: 06028603000188

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 
^ 7 .7 9 9 , de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 07/07/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/03/2021 13:27:28

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 136280/21 Data da Certidão: 09/03/2021 13:24:52

CPF/CNPJ 06028603000188 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

^bstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 07/07/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

http://portal.sefaz.ma.gov.br/
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO POVOADO 
BELAGUA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 06.028.603/0001-88 
Certidão n2: 8249927/2021 
Expedição: 09/03/2021, às 13:28:24
Validade: 04/09/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO 
POVOADO BELAGUA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob O nB 
06.028.603/0001-88, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n2 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n2 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona—se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 0 6 .0 2 8 .6 0 3 /0 0 0 1 -8 8
Razão Social: a sso c  comun trab rurais do pov belagua 
Endereço: povoado belagua / zona rural / tutoia  / ma /  65580-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8 .036 , de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em  situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade:21/02/2021 a 22/03/2021 

Certificação Número: 2021022103273784361220

Informação obtida em  0 9 /03 /2 021  13:21:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www .caixa.gov.br

https://consulta-crf.cai xa.gcwbr/consultacrf/pag es/i mpressao.jsf

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.cai
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M inistério  do Desenvolvim ento Agrário
Secretaria de Agricultura Famíilar
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Famüíar

í
Extrato de DAP Pessoa Jurídica

Chave do extrato: 27767 
Emitido em: 09/03/2021 às 13:37:51

|DAP: SDW0602860300012502200709 Versão DAP: 3.2 Emissão: 25/02/2020 Validade/*): 25/02/2022 }

Informações da Pessoa Jurídica
CNPJ: 06.028.603/0001-88
Razão Social: ASSOC. COMUNÍTARIA DOS TRAB. RURAIS DO POV. BaAGUA 

Tipo Pessoa Jurídica: Associação da AF 

Municipio/UF: Tutóia/MA

Representante Legal: ALTEMR ALVES DOS ANJOS

Data Constituição: 26/06/2003 

CPF: 467.815.103-63

Informações da DAP
Emissor: AGENCIA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUAR1A E EXTENSÃO RURAL DO MARANHAO - AGERP/ MA

CNPJ: 08.593.102/0001-70

Agente Emissor: JOSECARVALHO SERRA CPF: 197.038.993-15

Local de Bnissão: Tutóia/MA

Composição Societária
Categoria(s) de Agricultores Familiares Quantidade Participação Relativa %

Demais agricultores familiares 20 90.91

Quantidade de DAPs por Município/UF
Município/UF | Quantidade

Tutóia | 20

Resultado Composição Societária
Número de titulares com DAP Reconhecidos pelo MDA 90,91
Associados sem DAP S i - ' ' ' 9,09
Total dos Associados 22 . 100%

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a m anutenção do núm ero e estrutura do corpo socia l.
A  autenticidade e veracidade deste documento poderá se r comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http://dap.mda.gov.br/)

■

í

smap14.mda.govbr/e)dratodap/Pesq uisarDAPA/isualizar?Toten=Y3BrnPTA2MDI4NjAzM DAwMTg4Jm51bWVyb0RBUD0mdXN 1YXJpbz0mY2hhdmUaJn... 1/2

http://dap.mda.gov.br
http://dap.mda.gov.br/


09/030024 smap14.mdago^/e)4ratoLtepíPe^lisarDAPA/ísuáiza^cterF=Y38rnPTA2MDI4N]AzMDA«MTg4Jriâ1bW^)0RBUD0mdXN1YXJf*(z0..

Ministério do Desenvolvimento Agrário
S ecretaria  de Agricultura Fam iliarPrograma Nacional de Fortalecimento da Agricultura.familiar

Lista de Associados com DAP
Chave do extrato: 27767 

Bnitido em: 09/03/2021 às 13:37:51
|dÃpTs ÕW06028603Ó00125022Ò07Õ9 Vèrsão DAP: 3.2 Emissão: 25/02/2020 Validade(*): 25/02/2022
jcNPJ: 06.026.603/0001-38 Razão Social: ASSQC. COMUNGARIA DOS TRAB. RURAIS DO POV. BELAQUA

Categoria: Demais agricultores familiares
CPF Nome Numero DAP Município UF Validade Enquadramento

467.815.103-63 ALTEMIR ALVES DOS ÀNJOS SDW0467815103631802201107 Tutóla MA 16/02/2022 B

749.823.703-20 ANTONIO JOSE RAMOS DA SILVA SDW0749823703201402201057 Tutóla MA Í4/02/2022 B
004.837.143-21 ANTONIO FAULO FERRERA DA SILVA SDW00Q4837143212910190510 Tutóla MA 29/10/2021 V

613.787.223-88 BBIANE FONSECA DOS ANJOS SDW0613787223881802201129 Tutóla MA 18/02/2022 B

054.879.553-36 CARLIANE SOUSA DOS SANTOS SDW0046680023131906180254 Tutóla MA 19/06/2021 B

712.899.503-00 CARMELITA ALVES DOS ANJOS SDW0712899503001402201105 Tutóla MA 14/02/2022 B
036.048.063-21 CLBLSON PEREIRA GOMES SDW0036048063211402201133 Tutóla MA 14/02/2022 B
£22.776.823-49 ELIEZER DE MARIA DA SILVA SDW0522776B23491902201053 Tutóla MA 19/02/2022 B

■16.320.643-40 ERIVAN DOS ANJOS GOMES SDW0606320643401402201123 Tutóia MA 14/02/2022 B

021.724.163-80 FRANOANE SANTOS SANTANA SDW0021724163802901190212 Tutóia MA 29/04/2021 V
780.873.683-04 BA URINA DA SILVA NASCIENTO SDW0780873683041802201151 Tutóia MA 18/02/2022 B
746.618.093-00 JOa. ARAÚJO COSTA SDW0746618093001802201133 Tutóia MA 18/02/2022 B
746.627.403-04 JOSE MARIA ARAÚJO COSTA SDW0746627403041802201143 Tutóia MA 18/02/2022 B

508.597.653-34 MARIA ALDENORA ALVES DOS ANJOS SDW0508597653341802201112 Tutóia MA 18/02/2022 B
048.099.973-24 MARIA CABRAL DOS SANTOS SDW0048099973241802201121 Tutóia MA 18/02/2022 B

775.242.093-04
MARA DOS MILAGRES FONSECA DE 
ALMEIDA

SDW0775242093041802201146 Tutóia MA 18/02/2022 B

004.160.563-26
MARIA DOS NAVEGANTES MONTEIRO 
SLVA

SDW0033215083620111190104 Tutóia MA 01/11/2021 V

387.150.743-15 RAIMUNDO NONATO DA SLVA 
MACHADO

SDW0387150743151010190513 Tutóia MA 10/10/2021 B

046.680.023-13 RAIMUNDO VIERA ARAÚJO SDW0046680023131906180254 Tutóia MA 19/06/2021 B
047.603.613-59 VALDBR FERREIRA DA SLVA SDW0047603613591712181150 Tutóia MA 17/06/2021 B

Total Categoria: 20

Total sócios: 20

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social.
A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http://dap.mda.gov.br/)

smap14.mda.govbr/e>tratodap/Pesq uisarDAP/Visualizar?Toten=Y3BmFTA2MDI4NjAzMDAwMTg4Jm51bWViWRBUD0mdXN1YXJpbz0rnY2hhdrTiU9Jn... 1/1

http://dap.mda.gov.br
http://dap.mda.gov.br/


'09/03/2021 sfi^M.mdagw/br/ejdrafo^P^qusarDAP/ViBUsIizarTTol^YSBnfT-A^DMNjAzMDAvASTg^mSIbWVjbORBUDQmdXNIYXJpiKO...

Ministério do Dôsenvoivimonto Agrário
S ecretaria  de Agricultura Fam iliar
Program a Nacional de Fortalecim ento da Agricultura Fam iliar

Lista de Associados sem D AP
Chave do e x tra to : 27767

B n itid o  e m : 09/03/2021 às 13:37:51
jDAP: SDW0602860300012502200709 
IcNPJ: 06.028.603/0001-88

V ersão  DAP: 3.2 B n is s ã o : 25/02/2020 V a lidade(*): 25/02/2022
Razão S ocia l: ASSOQ COMUNITÁRIA DOS TRAB. RURAIS DO POV. BBLAGUA

CPF Nom e Data F iliação
046.272.813-74 PEDRO MARQUES MONTEIRO FILHO 10/05/2010
863.293.593-34 PEDRO MARTINS DOS SANTOS 11/02/2011

T ota l s ó c io s : 2

(*) E sta  da ta  de  va lida de  da DAP e s tá  con d ic io n a d a  a  m an u ten ção  do  n ú m e ro  e e s tru tu ra  do corpo  s o c ia l.
A  autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http://dap.mda.gov.br/)

http://dap.mda.gov.br
http://dap.mda.gov.br/
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EXTRATO DO ESTATUTO DA ASSOCIA Ç AO 
COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO 
POVOADO BELÁGUA, MUNICÍPIO D E TUTOIA-MA.

A Associação Comunitária dos Trabalhadores Rurais do 
Povoado Belágua, zona rural e foro jurídico na sede da comarca de Tutoia, 
Estado do Maranhão, fundada em 30 de dezembro de 2001, é uma sociedade civil 
de direito privado, sem fins lucrativos, com tempo de duração indeterminado, que 
tem como objetivo promover o maior congressamento entre o-produtores, 
lavradores e moradores da comunidade, propondo um maior relacionamento com 
entidades de natureza pública ou privada, inclusive instituições finmúei|as p|tra a 
obtenção de benefícios para os associados e desenvolvimento da comunidade' -

Parnaíba, (PI), 26 de junho de 2003.

_______

* * * * * * * ,. „g -ietepte f  ̂  Ã
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CART O RIO BEZERRA 
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T ncia Maria Metidas Bezerra
ESCREVENTE SUBSTITUTA
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vASSOCIAÇÃQ COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS 
V/ POVOADO BELÁGUA

ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO - 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FOR, DURAÇÃO E OBJETIVO

»

Art. 1 -  A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS 
DO POVOADO BELÁGUA, fundada em 30 de dezembro de dois mil e um, 
é uma sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos, que se regem 
pela legislação pertinente por este Estatuto e por outros regulamentos e/ou 
normas que se aprovarem e/ou se estabelecem.

Art. 2 -  A Associação terá sua sede no povoado Belágua, zona rural e foro jurídico na 
sede da comarca, do município de Tutóia -  Estado do Maranhão.

Art. 3 - 0  prazo de duração da Associação é por tempo indeterminado, e o exercício 
fiscal coincidira com o ano civil.

»

A rt 4 -  É objetivo da Associação promover o maior congressamento entre os 
produtores, lavradores e moradores da comunidade, propondo para isso o 
maior relacionamento com entidades de natureza pública ou privada, inclusive . 
instituições financeiras para a obtenção de benefícios para os produtores,^ 
lavradores e moradores da comunidade e famílias e para o desenvolvimento 
da comunidade. *

Art. 5 -  Para que a associação possa atingir seus objetivos, ela poderá adquirir, 
construir e alugar, qualquer imóvel para utilização de suas instalações, 
administrativas e outras; promover a produção, o beaeficiamenlo, a 
classificação, a industrialização, o transporte e a comercialização da produção 
de seus associados; firmar convênios com entidades federais, estaduais, 
municipais e particulares, visando o que é melhor para a comunidade; manter 
serviços próprios ou conveniados, de assistência técnica, social, médico- 

^^ lío sp ita lar, educacional, recreativa e preservar a ecologia de sua localidade, do 
município e do estado. Para desenvolver seus objetivos a associação poderá 

-se a outras entidades congêneres sem perder sua. individualidade e poder

/$■



de decisão; contratar empréstimos e financiamentos junto a 
financeiras públicas e privadas, nacionais e internacionais.

CAPÍTULO -  II 

DOS ASSOCIADOS:

S E Ç Ã O -I

DA ADMISSÃO, DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO.

A rt 6 -  Podem ingressar na associação, os lavradores, produtores rurais, proprietários, 
parceiros e arrendatários, que concordem com a disposições deste Estatuto e 
que, pela ajuda mútua, desejem contribuir para a consecução dos objetivos da 
sociedade, e para o desenvolvimento comunitário, econômico e social do 
povoado.

Parágrafo Único: A admissão poderá ficar condicionada a capacidade de convivência 
comunitária e do proposto associado.

i \
Art. 7 -  A demissão dar-se-á pedido dos associados, mediante carta dirigida pb 

presidente, não podendo ser negada, permanecendo o associado responsável 
pelas obrigações financeiras assumidas até a data do desenvolvimento r i \

Art. 8 -  A eliminação será aplicada pela Diretoria ao associado que infringir qualquer 
disposição legal ou estatuais, depois do infrator Ter sido notificado por escrito r 
1 -  O atingido poderá recorrer para a Assembléia geral dentro do prazo de 
30(trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação 
2 - 0  recurso terá efeito suspensivo até a realização da primeira Assembléia 
Geral
3 -  A eliminação considerar-se-á definitiva se o associado não tiver recorrido 
da penalidade, no prazo previsto no 1 deste artigo

Art. 9 -  A exclusão do associado ocorrera por morte física, por incapacidade civil não 
suprida, ou deixar de atender aos requisitos exigidos para a sua admissão ou 
permanência na associação

SEÇÃO -  II Q f  
DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONS IDADES.



Art. 10- São direitos dos associados
a) gozar de todos as vantagens e benefícios que a Associação venha1 a 

conceder,
b) votar e ser votado para membro da Diretoria ou Conselho Fiscal, a partir 

do
c) participar das reuniões e das Assembléia Gerais, discutindo e votando os 

assuntos que nelas se tratarem

d) consultar todos os livros e documentos da Associação, em época própria.
e) Solicitar, a qualquer tempo, sob compromisso do sigilo, esclarecimento e 

informações sobre as atividades da associação e propor medidas que 
julgue de interesse para seus aperfeiçoamento e desenvolvimento.

f) Convocar a Assembléia Geral e fazer-se nela representar, nos termos e nas 
condições previstas neste Estatuto

/ g) Demitir-se da Associação se lhe convir

Parágrafo Único: Q associado que aceitar estabelecer relação empregatício com a 
Associação, perde o direito de votar ser votado, até que sejam aprovadas as 
contas do exercício em que deixar o emprego

A rt 11 -  São deveres dos associados

a) observar as disposições legais e estatuárias, bem como as liberações 
regularmente tomadas pela Diretoria e pela Assembléia geral

b) respeitar os compromissos assumidos para com a Associação
c) manter em dias suas obrigações
d) contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para o bom nome e para 

progresso da Associação

Art. 12 -  Os associados não responderão, ainda que subsidiariamente, pelas 
obrigações contraídas pela associação, salvo aquelas deliberadas em 

V  Assembléia Geral e na forma que forem

CAPITULO -  l í  
DO PATRIMÔNIO



Art. 1 3 - 0  patrimônio da Associação será constituído
a) pelo bens de sua propriedade
b) pelos auxílioSp doações ou subvenções provenientes de qualquer entidade 

publica ou particular, nacional estrangeira
c) contribuições dos próprio associados, estabelecidos anualmente pela 

Assembléia Geral
d) pelas receitas provenientes da prestação de serviços e de financiamentos

CAPÍTULO -  IV 
DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

SE Ç Ã O -í

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 14 -  A Assembléia geral dos associados é o órgão Supremo da Associação, e 
dentro dos limites legais, e deste Estatuto, poderá tomar quaisquer decisões de 
interesse para a sociedade e seus associados e/ou deliberações que vinculam e 
obrigam a todos ainda que ausentes on discordantes.

Art. 15 -  A Assembléia reunir-se á, ordinariamente, uma vez por ano, no decorrer do
Ci. /,) primeiro trimestre e, extraordinariamente, sempre que for julgado necessário.

XA''cr;í
Árt.* 16. -  Compete a Assembléia geral Ordinária, em especial:

â) apreciar e votar relatórios, balanço e contas da Diretoria e o parecer do 
Conselho Fiscal

b) eleger e empossar os membros da Diretoria e do conselho fiscal
c) estabelecer o valor da contribuição anual dos associados r
d) conceder títulos honoríficos a pessoa física ou jurídica que sua colaboração

á Associação o mereça. *
Art. 17 -  Compete à Assembléia Geral Extraordinária, em especial

a) deliberar sobre a dissolução voluntária da Associação e, neste caso nomear
os liquidantes e votar as respectivas contas

b) decidir sobre a mudança do objetivo e sobre a reforma do Estatuto Social
c) outros assuntos de interesse da sociedade.

0 1
Art. 18 -  É de competência da Assembléia Geral, ordinária e extraordinária, destinação 

e destituição da Diretoria e do Conselho Fiscal.

*; rágrafo Único: Ocorrendo destituição, que comprometer a regularidade da 
timstração ou fiscalização da Associação, a/assembléia geral poderá
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designar Diretores e Conselho Fiscal provisórios, até a posse dos no 
eleição se fará no prazo máximo de 30 (trinta ) dias.

cuja

A rt 1 9 - 0  “quorum” parta a instalação da Assembléia Geral será de 2/3 (dois terços) 
do número de associados, em primeira convocação, e de qualquer numero de 
associados, em primeira convocação, e de qualquer número de associados, 
em Segunda convocação, uma hora após a primeira
1 -  As deliberações serão tomadas pela maioria simples de votos dos 
associados presentes, executando-se os casos previstos no art. 17 em que é 
exigida a maioria de 2/3 (dois terços).
2 -  Cada associados terá direito à um voto, vedada a representação podendo 
a votação ser pelo voto secreto ou aclamação publica, conforme deliberação 
para cada votação:

A rt'- 20 -  A Assembléia Geral é convocada pelo presidente, mas se ocorrerem motivos 
graves e urgente, poderá também ser convocada por qualquer outro membro 
da Diretoria, pelo Conselho Fiscal, ou ainda por 1/5 (um quinto) dos 
associados em pleno gozo dos direitos sociais, após solicitação não atendida.

Art. 21 -  A Assembléia Geral será convocada com antecedência mínima de 
8(oito)dias, mediante aviso enviado aos associados e edital afixados em 
lugares públicos mais frequentes.

A rt 22-A  mesa da Assembléia Geral será constituída pelos membros da Diretoria ou, 
em suas faltas ou impedimentos, pelos membros do Conselho Fiscal

Parágrafo Único.: Quando a Assembléia não tiver convocada pelo Presidente, a mesa 
será constituída pôr 4(quatro) associados, escolhidos na ocasião.

A rt 23 O que ocorrer reuniões da Assembléia geral deverá constar de ata aprovada e 
assinada pelos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal presentes, por 
uma comissão de 05(cinco) associados designados pelas Assembléia e,, ainda 
por quantos os queiram fazer

7  „

SE Ç A O -II 

DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO:

A rt 24 -  A administração e fiscalização da Associação serão exercidas, 
respectivamente por uma Diretoria e um Conselho Fiscal

15 -  A Diretoria será constituída por seis elemento efetivos, com as designações 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Segundo Secretário, Tesoureiro
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reeleição, por mais um mandato consecutivo.

Segundo Tesoureiro, eleitos para um mandato de 4 (quatro) anos, entre 
associados em pleno gozo de seus direitos sociais, sendo permiti

Parágrafo Único: Nos impedimentos superiores a 90(novenía) dias ou vagando

A rt 26 -  Compete a Diretoria em especial:
a) estabelecer normas, orientai' e controlar todas as atividades e dirigir os 

serviços da Associação
b) analisar e aprovar os planos de atividades e respectivos orçamentos, bem 

como quaisquer programas próprios de investimentos.
c) Propor a Assembléia Geral o valor da contribuição anual dos associados e 

fixar as taxas destinadas a cobrir as despesas operacionais e outras.
d) Contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar ou onerar bens imóveis, com 

direitos, ceder direitos e constituir mandatários
e) Adquirir alienar ou onerar bens móveis, com expressa autorização da 

Assembléia Geral
f) Deliberai' sobre a admissão, demissão, eliminação ou exclusão de associados;
g) Indicar o banco, ou bancos nos quais deverão ser feitos depósitos dos 

recursos financeiros, disponíveis e fixar o limite máximo que poderá ser 
mantido no caixa

h) Zelai' pelos cumprimento das disposições legais e estatutais e pelas 
deliberações tomadas pela Assembléia Geral

i) deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral
J) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório das contas de sua 

gestão, bem, como o parecer do Conselho Fiscal
k) Nomear, dentre os associados, responsáveis pelos departamentos que forem 

criados. # "

Art. 27 -  A diretoria reunir-se á ordinariamente uma vez pôr mês extraordinariamente, 
sem que for convocada pelo respectivo presidente, pôr qualquer outro de 
seus membros, ou pôr solicitação do Conselho Fiscal

1 -  A diretoria considerar -se-á reunida com participação mínima dos seus
membros titulares, sendo as decisões tomadas pôr maiorias simples de votos

2 -  Será lavrada a Ata de cada reunião, em livro próprio, no qual serão indicados 
os nomes dos que compareceram e as resoluções tomadas. Á Ala será 
assinada pôr todos os presente.

qualquer algum cargo da Diretoria, os membros restantes deverão convocar 
a Assembléia Geral para o devido preenchimento-
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Alteração ao Estatuto da “Associação Comunitária dos 

Trabalhadores Rurais do Povoado Belágua, Município de

Tutoia/M A”

Alteração Estatutária deliberada e aprovada pela Assembléia 

Geral Extraordinária da “Associação Comunitária dos Trabalhadores Rurais do 

Povoado Belágua, Município de Tutoia/MA", realizada aos P.Â.. dias do mês de

'.ÀÁMLS/............ do ano de 2014, quanto a incluir competência ao Presidente

e Tesoureiro, respectivamente, objetivando abrir e movimentar contas 

bancárias mantendo todas as outras normas estatutárias da entidade sem 

alteração.

(■■■)
SEÇÃO II -  DA ADMINISTRAÇÃO E FISCÀÜZÀÇÃO

C-) :  .
Art. 28. Compete ao Presidente:

(■■■) . . .

f) Juntamente com Tesoureiro, abrir e movimentar contas bancárias, assinar 

cheques e outros documentos de instituições bancárias.

( . . . )

Artigo 32. Compete ao Tesoureiro:

f) Juntamente com o Presidente, abrir e movimentar cotas bancárias, assinar outros 

documentos de instituições bancárias, podendo aplicar os valores em saldo na conta 

bancária da instituição, ouvida a diretoria. -

/%
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a) Gerenciar e Supervisionar as atividades da Associação, através de cout 
assíduos com o restante dos membros da Diretoria e com os associados.

b) Autorizando os pagamentos e verificar ffeqüentemente o saldo de “caixa”
c) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral
d) Apresentar á Assembléia Geral, relatório e o balanço anual com o parecer do 

Conselho Fiscal
e) Representar a associação em juízo e foro dele

Art. 29 -  Compete ao Vice- presidente assumir e exercer as funções de Ptesideoíe, no 
caso de ausência ou vacância.

Art. 30 -  Compete ao Secretário:
a) lavrar ou mandar lavrar as Atas das reuniões, da Assembléia Gerai e da 

Diretoria, sendo sobre sua responsabilidade os respectivos livros.
b) Elaborai' ou mandar elaborar as correspondência, relatório e outros 

documentos análogos
c) Zelar para que a contabilidade da associação seja mantida em ordem e em 

dia
d) Verificar e visar os documentos de receitas e despesas
e) Substituir o Vice -  Presidente no caso de ausência ou vacinem.

Art. 31 -  Compete ao segundo Secretário.
a) arrecadar as receitas e depositei* os recursos financeiros disponíveis, no 

banco ou nos bancos designados pela Diretoria;
b) proceder exclusivamente através de cheques bancários aos pagamentos 

autorizados pelo Presidente;

Art. 32 -  Compete ao Tesoureiro:
a) Arrecadar as receitas e depositar os recursos financeiros disponíveis, no 

banco ou nos bancos designados pela Diretoria;
b) Proceder exclusivamente através de cheques bancários aos pagamentos

autorizados pelo Presidente; 1
c) Proceder ou mandar proceder a escrituração do livro auxiliar de caixa, 

visando-o e mantendo-o sobre sua guarda e responsabilidade;
d) Zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais, tributárias, providenciarias e 

outros, devidas ou da responsabilidade da Associação;
e) O segundo Tesoureiro substituirá o Tesoureiro em caso de ausência ou 

vacância.

Art. 3 3 ^ 0  Regimento Interno será constituído com base no Estatuto Social, mediante 
normas estabelecidas pela Diretoria e baseadas sob formas de resolução.
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A rt 34. -  P ara movimentação bancária, celebração de contratos de qualquer
cedência de direitos, constituição de mandatários e de procuradores! será 
sempre necessária à assinatura do Presidente e do Tesoureiro, após aprovação 
da Assembléia Geral;

A rt 35. -  O Conselho Fiscal da Associação será constituído por 03 (três) membros 
efetivos de 03 ( três ) suplentes para o mandato de 04 ( quatro ) anos, sendo 

1 permitida a reeleição por um ano mandato consecutivo.

: ;i § Io - O Conselho Fiscal considerar-se-á reunido com a participação mínima de
03 (três) membros, sendo as decisões tomadas por maioria simples de voto.

§ 2o - Será lav raria  de cada reunião, em livro próprio, no qual serão indicados 
os nomes dos quais compareceram e as resoluções tomadas. A Ata será 
assinado por todos os presentes.

A rt 36. -  A contabilidade da Associação obedecerá às disposições legais ou 
normativas vigentes e tanto ela como os demais registros obrigatórios deveram 
ser mantidos em perfeita ordem e em dia.

Parágrafo Único: As contas, sempre que possível serão apuradas segundo a natureza das 
operações e serviços e o balanço geral será levantado a 31 de dezembro de 
cada ano.

/CÂPiTULO VI 
• DOS UVROS

A rt 37. -  A Associação deverá ter:

a) Livro ou fíchário de matrículas e associados;
b) Livro de Atas de reuniões da Diretoria; h
c) Livro de Atas de reuniões do Conselho Fiscal; •
d) Livro de Atas da Assembléia Geral;,
e) Outros livros fiscais, contábeis, etc. exigidos pela Lei e / ou pelo Regimento 

Interno.

CAPITO VII 
DA DISSOLUÇÃO:

A rt 3o. -  A Associação poderá ser dissolvida, por vontade manifestada em Assembléia 
Extraordinária expressamente convocada para o efeito, observando o disposto na letra 

17 de 12 do art. 19 deste Estatuto.

í '
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Art. 39. -  Em caso de dissolução., e liquidados os compromissos assumidos, a
remanescente do patrimônio não poderá sei' distribuída entre os associai 
sendo doado a instituição congênere, sediada neste município, legahnente 
constituída e em atividades, para ser aplicada na mesma finalidade da 
associação dissolvida.

Parágrafo Único: Não hávendo sociedade qualificada nos termos deste artigo, o 
remanescente será destinado ao Fundo Social de Solidariedade da 
Comunidade.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Art» 40. - É vedada e remuneração dos cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, 
bonificações ou vantagens a dirigentes mantenedores ou associados, sob 
nenhuma forma ou pretexto.

Art. 41. -  A Associação não distribuirá dividendo de espécie alguma, nem qualquer 
parcela de seu patrimônio, ou de suas rendas, a título de lucros ou 
participação no seu resultado, aplicando integralmente o "superávit” 
eventualmente verificado em seus exercícios financeiros sociais.

Art. 42. - O presente Estatuto foi aprovado em Assembléia Geral da constituição 
realizada nesta data, na qual foram também eleitos os primeiros membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal, cujo os mandatos terminarão ao final dos 04

L (quatro) anos decorrentes da eleição que elegeu a diretoria.

Art. 43. - Os mandatos da Diretoria, do Conselho Fiscal perdurarão até a realização da 
Assembléia Geral Ordinária, correspondente ac^seu término.

Art. 44. - Este Estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, mediante
deliberação tomada em Assembléia Gerai Extraordinária, observando o 
disposto na letra “b” do art. 17 e § Io do art. 19.

Art. 45. - Aos casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral, ouvidas aí 
entidades ou órgão competentes ou de acordo com a Lei, quando a capacidadí 
de seus órgão sociais forem insuficiente para tanto.
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ART. 45 -  Ao casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral, 
ouvidas as entidades ou órgão competentes, ou de acordo com a lei, quando 
a capacidade de seus sociais for insuficiente para tanto.

Povoado Belágua -  Tutóia -M a, 30 de dezembro de 2001

ASSINATURA DA DIRETORIA

Presi dente: i?j l  f  ía^  / a  a  i ( ml .S-- ôierd' A  ua rl 
Vice -  Presidente: 'yXn t  (
Primeira Secretária:. fàdXU,***. -.... ... . ..... -  --- - .....
Segunda Secretaria: -lí^ grYX\<rv\ r i a  ( Ü T 9 ^ >
Primeiro Tesoureiro:
Segundo Tesoureiro: d*

CONSELHO FISCAL

Kresioenre; l 
Secretário: /l//? r/Î i ci.y.___5 5Vy_______________
Relator: ^T lo ijf & Cryçjx*, ^  â ti fu e / fTĈ _____________
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ú- Q>ynjXnj(ŷ . A * ‘ ..-3£S1STRA0Q hej9 àsfls. ML _ns>
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO
POVOADO BELÁGUA

Povoado Belágua, S/N, Tutóia-MA - CEP: 65.580-000

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO 
ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS 

COOPERADOS/ASSOCIADOS

A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO 
POVOADO BELÁGUA, CNPJ N° 06.028.603/0001-88, D AP jurídica n° 
SDW0602860300012502200709, com sede no Povoado Belágua, SN, Bairro Zona 
Rural, neste ato representado(a) por ALTEMIR ALVES DOS ANJOS, portador (a) da 
Cédula de Identidade RG n° 059672522016-0 SSP/MA, CPF n° 467.815.103-63, nos 
termos do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite 
individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de 
Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA 
referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei n° 11.947/2009 e da 
Resolução CD/FNDE n° 26/2013 que regem o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar -  PNAE e demais documentos normativos, no que couber.

CNPJ: 06.028.603/0001-88

Tutóia -MA, 09 de março de 2021.

Altemir Alves Araújo 
Presidente
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO
POVOADO BELÁGUA

Povoado Belágua, S/N, Tutóia-MA - CEP: 65.580-000 

CNPJ: 06.028.603/0001-88

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DE ALIMENTOS

Eu, ALTEMIR ALVES DOS ANJOS representante da ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO POVOADO 
BELAGUA, com CNPJ N° 06.028.603/0001-88 e D AP Jurídica n° 
SDW0602860300012502200709, com sede no Povoado Belágua, SN, Bairro Zona 
Rural, Município de Tutóia, DECLARO, para fins do disposto no Edital de Chamada 
Pública de Compra de Gêneros Alimentícios de Produtos da Agricultura Familiar n° 
001/2021-CP-PMVG, que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 
produção própria dos associados que possuem DAP física e compõem esta associação.

Tutóia-MA, 09 de março de 2021.



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO
POVOADO BELÁGUA

Povoado Belágua, S/N, Tutóia-MA - CEP: 65.580-000 

CNPJ: 06.028.603/0001-88

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, ART. 7o DA CF/88

A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DO 
POVOADO BELÁGUA, inscrita no CNPJ n°
06.028.603/0001-88, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a) ALTEMIR ALVES DOS ANJOS, portador (a) da Carteira de
Identidade n° 059672522016-0 e do CPF n°. 467.815.103-63, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso XXXHI do artigo 7 da Constituição Federal de 1988 e do Decreto 
n°. 4.358, de 05 de setembro de 2002, c/c o artigo 27, inciso V, da Lei n°. 8.666, de 21 
de junho de 1993, acrescida pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalai- a ressalva acima)

Tutóia-MA, 09 de março de 2021.

L
Altemir Alves dos Anjos 

Presidente


